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APRESENTAÇÃO


			Manoel de Barros (2006, p. 5) ensinou-me “que a importância de uma coisa há que ser medida pelo encantamento que a coisa produza em nós”. São, portanto, de suma importância as crianças na minha trajetória de vida, a ponto de me causarem tanto encantamento que optei por buscar compreender aspectos do seu ser, apostando que ouvi-las é a melhor forma de depreendê-las. Estudar as crianças nos diversos espaços sociais que ocupam, considerando que, sem dúvida, é a escola um lócus privilegiado de atuação infantil na contemporaneidade. 


			Foi inquietando-me com a transgressão e a irreverência da infância que tomei a decisão de realizar uma pesquisa com crianças, sobre crianças, cujo fruto é este livro. Sendo professora, pesquisadora, militante em defesa da criança e da infância e, claro, da Educação do Campo, enveredei nesta escrita para discutir, de forma amalgamada, três fenômenos sociais: o campo, como contexto singular de vida de algumas crianças; a infância, como etapa peculiar do desenvolvimento do ser humano; e a escola, como espaço/tempo privilegiado de educação formal das novas gerações.


			A configuração desses fenômenos resulta de produções humanas, por isso campo, infância e escola apresentam-se de forma diferenciada, dependendo do contexto histórico-social. Diferentes épocas e sociedades produziram/produzem distintas imagens do campo, das crianças e da escola. Neste livro, ainda na introdução, teço uma reflexão sobre as diferenças do ser criança e do ter infância conduzida pela minha própria história de vida, que está entrelaçada às histórias de vida de gerações que me antecederam e daquela que de mim descende. 


			A discussão está transversalizada pela reconfiguração do estatuto social da criança como ser apto à participação comunitária e institucional, tendo em vista seu reconhecimento como sujeito de experiências que pensa e produz o mundo, assim como é por ele produzido, considerando ainda as relações que estabelece com seus pares, com os adultos, com o ambiente natural e social.


			A criança só é criança pela sua alteridade em relação ao adulto, isto é, sua forma de ser e estar no mundo difere da dos adultos, mas não pode ser concebida como inferior ou superior, apenas diferente. Sua dependência em relação ao adulto é também um atributo que a constitui, por isso a participação infantil só se pode concretizar no bojo das práticas sociais, como algo consciente e cotidiano, se os adultos a promoverem.


			A participação na vida familiar, comunitária e política, com liberdade para emitir opiniões e se expressar, bem como transitar pelos diversos espaços sociais, é direito assegurado às crianças pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, nas formas da lei. Neste livro, discuto a materialização, no dia a dia, dessa garantia jurídica, tomando a escola como lócus legítimo de desenvolvimento e exercício dessa participação, tendo em vista essa instituição assumir, na contemporaneidade, uma centralidade na organização das atividades diárias das crianças e de suas famílias, além de ser um espaço institucionalizado com o objetivo específico de educar de forma intencional e sistematizada.


			As narrativas das crianças delineadas no decorrer deste livro são encantadoras, carregadas de criticidade e bom senso, o que evidencia o potencial que têm para participarem ativamente de instâncias decisórias em âmbito social. Sua inserção institucional possibilita-lhes, com base nas experiências, atribuir sentido à escola e a suas práticas pedagógicas. Portanto, advogo que o diálogo intergeracional seja uma ferramenta que permeie o cotidiano da instituição escolar.


			As crianças com as quais dialogo no decorrer desta obra têm o campo como seu lugar de existência, por isso, visando contextualizar esse território de vida, que é, ao mesmo tempo, singular e diverso, caracterizo-o nos limites do Brasil, dentro do qual situo o meio rural piauiense, que abriga as comunidades pesquisadas, também analisadas neste trabalho. Essa incursão histórica e social pelo campo revela permanências e mudanças nos modos de viver dos povos campesinos, com destaque para a vivência da infância.


			As lentes através das quais visualizo a infância, a escola e o campo são os fundamentos teórico-metodológicos da Sociologia da Infância e da Educação do Campo. Esses referenciais ajudaram-me não apenas a discutir teoricamente esses fenômenos, mas também a traçar uma proposta de reflexão coletiva institucional que possibilite aos diversos sujeitos que compõem a dinâmica escolar repensar pedagogicamente as escolas do/no campo, considerando as experiências e pontos de vista das crianças na (re)organização dos saberes, tempos e espaços educativos. 


			Portanto, como seres de experiências, as crianças atuam, e sua atuação modifica as estruturas institucionais e sociais, sendo urgente seu reconhecimento como atores sociais, e que esse estatuto sirva como mote para que a escola promova gradualmente o protagonismo das crianças, construindo um ambiente educativo no qual sejam desenvolvidas práticas pedagógicas mais democráticas.


			A autora


			





PREFÁCIO


			A pesquisa em educação tem hoje um sentido renovado. Mais do que nunca sabemos sobre a necessidade de analisar a realidade, compreender o modo como a escola se organiza e se institui para, a partir das evidências, intervir e transformar para melhor esse espaço tão importante para a sociedade. Quanto mais a análise for rigorosa e a observação atenta, mais elementos teremos para uma conexão significativa entre a produção do conhecimento em educação e a tão almejada transformação da escola rumo à qualidade das práticas pedagógicas, à emancipação social e pessoal dos estudantes. 


			Nesse contexto é preciso perceber que a escola situada no campo, no rural brasileiro, enfrenta desafios que são próprios e significativos. Pensar o protagonismo das crianças que habitam a escola do campo é o escopo deste livro. Caminhar, escutar, sondar as crianças sobre a organização do espaço escolar e sobre o que seria possível fazer para que esse espaço fosse mais criativo, acolhedor e profícuo é o propósito do estudo. Um estudo rigoroso e movido pelo interesse de uma pesquisadora comprometida com a educação das crianças, com a prática educativa e com a mobilização dos docentes em processo de formação.


			Desse percurso de construção da pesquisa germina a noção de protagonismo infantil, levando-nos a pensar sobre a importância de escutar e perscrutar o que as crianças dizem sobre a escola, a escola que experienciam no cotidiano, e, também, como desenham a escola que querem ter. Desenhar no sentido de desejar, de projetar a escola que imaginam. Que escola do campo as crianças almejam?


			A pesquisa que deu origem a este livro apresenta como problema principal: como os espaços/tempos educativos de escolas do campo podem ser (re)organizados a partir dos sentidos produzidos pelas crianças camponesas sobre o campo e a escola do campo?  Certamente essa não foi uma interrogação fácil de ser respondida, estudada e analisada. A escola é um espaço de convivência do coletivo, de cruzamentos de interesses, sonhos e marcas sociais profundas nas quais se inscrevem os sujeitos. A escola é um espaço de embates e complexidades. Mas, também, lugar de sonhos, projetos e esperança num país tão desigual.


			Não se trata de colocar o protagonismo infantil no lugar do protagonismo do professor. Não se trata de oposição, embate ou substituição. Os docentes são protagonistas da/na escola, são essenciais e insubstituíveis para o pensar/fazer educação. Abordar a perspectiva do protagonismo das crianças na escola é, tão somente, um modo de ver que põe em evidência a importância de a escola estar sensível à voz das crianças, às suas contestações, às suas aspirações.  Por certo, o livro defende que a responsabilidade pela (re)organização da escola não pode ficar apenas com um lado, o lado dos adultos, as crianças podem participar ativamente desse processo, pois elas têm muito a dizer sobre o espaço e as práticas pedagógicas. 


			 Não obstante, isso não pode servir para mascarar ou secundarizar o papel dos docentes no processo, esses profissionais são imprescindíveis, pois a escola não existe sem ensino, esvaziada de conteúdo, de um processo de transmissão e reconstituição de conhecimentos.  Os docentes são imprescindíveis, são protagonistas, desempenham um papel de destaque nos desígnios da escola. 


			Não podemos negar, todavia, que na gestão do espaço escolar e no trabalho levado a cabo pelos docentes, muitos elementos escapam à percepção e à atuação dos profissionais da educação. Por exemplo, o cuidado com o campinho de futebol. Que valor ele tem para as crianças! O estudo evidenciou que as crianças têm soluções plausíveis para esse espaço, fato que certamente escapa ao olhar dos adultos que conduzem a escola. Nesse e em muitos outros espaços/tempos da instituição escolar o estudo evidenciou que as crianças apresentam um potencial extraordinário para participarem ativamente de instâncias decisórias do contexto escolar. A escola é um lugar vivo e íntimo para as crianças. Nele há convivência, construção de experiências, aprendizado.


			O leitor encontrará neste livro muitas inspirações para pensar a escola, a escola do campo. Certamente, também encontrará um modo criativo e rigoroso de fazer pesquisa com crianças, pesquisas mais abertas e frutíferas sobre o espaço/tempo da escola. O livro mostra que a produção de conhecimento não se esgota em uma análise — para além das respostas, a pesquisa acadêmica é fonte para novos questionamentos e problematizações. 


			O exercício da democracia e da cidadania ativa é fundamental para as crianças, pois a escola é construída por muitas mãos, por muitas pessoas. Isso certamente nos leva a pensar na ordem hierárquica da escola e no papel das crianças no desenho do espaço/tempo escolar. A proposta aqui é contribuir para instigar maior reflexão a respeito da relação da infância com o espaço escolar, mostrando a necessidade de a educação escolar rever as suas perspectivas em relação às aspirações e desejos das crianças que, afinal, participam da produção/transformação do espaço e do tempo da escola.


			Lembremos que a escola não é formada por entidades isoladas. A escola é um quebra-cabeças; é um jogo em movimento! Todos nós, pesquisadores, docentes, gestores, profissionais da educação, temos muito a aprender com as crianças.


			Iara Vieira Guimarães  


			Docente da Faculdade de Educação e do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Federal de Uberlândia.


			Uberlândia, fevereiro de 2021.
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1


			INTRODUÇÃO


			A alteridade da infância não é absoluta, o outro habita em nós, nos constitui e se pronuncia, através da memória, remetendo-nos a um passado que ainda persiste e insiste. Entre o desconhecimento e a profunda identificação, situamo-nos em relação à infância, tentamos compreendê-la, significá-la. 


			(Gouvêa, 2011)


			Esta obra apresenta um estudo sobre a escola do campo, realizado com crianças, numa perspectiva de protagonismo infantil, entendido aqui como a participação efetiva do coletivo de crianças em decisões no seu universo social. Participação como direito à voz contundente, com poder compartilhado de decisão, num diálogo intergeracional com os adultos. As crianças sempre estiveram/estão presentes nos diversos contextos sócio-históricos, porém nem sempre sua voz foi/é ouvida. 


			Com a chegada da modernidade, há um processo gradativo de reconhecimento desses sujeitos, pelo menos no plano acadêmico e legal, como atores sociais, de direitos, aptos à participação, que possuem experiências, pois agem sobre a cultura, constituindo-se e constituindo seus territórios de vida, numa relação de interdependência em relação aos adultos e aos seus pares, conforme a epígrafe que abre esta introdução. São essas experiências que foram depreendidas por esta pesquisa, com base em narrativas das crianças sobre as escolas onde estudam e sobre as comunidades em que vivem.


			A infância é uma categoria geracional constituída pelas crianças como sujeitos empíricos que a dinamizam socialmente. Essas crianças, pessoas com faixa etária de até 12 anos de idade (BRASIL, [2019a]), são provenientes de diferentes contextos sociais, que possibilitam a elas condições simbólicas e materiais diversas de viver a infância. Portanto, a condição infantil depende, entre outros fatores, do contexto sócio-histórico em que vivem as crianças. Este trabalho centra-se no campo como contexto social de vida de algumas crianças. Crianças essas que, assim como outras crianças que vivem no meio urbano, frequentam a escola, instituição social responsável pela sistematização e socialização de um saber específico o qual, segundo a legislação, apresenta-se às crianças como direito e às famílias e ao Estado, como obrigação. 


			Portanto, desses três conceitos em destaque me ocuparei neste livro. A escola situada no campo, organizada para atender à educação formal das crianças camponesas, está imersa num contexto cultural específico e, por isso, precisa considerar as singularidades de tal contexto, assim como as singularidades dos sujeitos a quem se destina: as crianças. 


			A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE, 2018) estimou que o Brasil registrava, no ano de 2018, uma população total de 207 milhões. Destes, 35,5 milhões eram crianças, isto é, 17,1% da população brasileira era constituída por pessoas na faixa etária de até 12 anos de idade. Considerando a distribuição desses 35,5 milhões de crianças pelas áreas em que vivem, 16,5% residiam na zona rural. São, portanto, relevantes os estudos sobre e com essas crianças, no intuito de se avançar em propostas educacionais voltadas às especificidades do seu contexto de vida.


			Nessa perspectiva, recorro à Sociologia Rural e à Educação do Campo para discutir a concepção de campo que orienta este trabalho, assim como à Sociologia da Infância para definir o que entendo por infância e por criança, bem como a ação destas no mundo social. Tais concepções ajudam a analisar a escola como invenção humana histórica, com a função social de formar as novas gerações para atuarem num determinado tipo de sociedade. O entendimento de escola aqui explicitado está alicerçado pela Educação do Campo, pela Sociologia da Infância e por outros estudos críticos (SAVIANNI, 2005; SIBILIA, 2012; VARELLA; ALVAREZ-URIA, 1992, entre outros) sobre sua constituição histórica, sua função social e os modos como as infâncias são produzidas/transformadas nessa instituição.


			Viver a infância hoje é diferente de vivê-la no século passado, por exemplo. Da mesma forma que viver a infância nos grandes centros urbanos difere de vivê-la nos territórios camponeses. Assim, compreender a infância exige considerar questões espaçotemporais que a atravessam. Como nos apontam Silva, Silva e Martins (2013), não é possível falar de infância e de campo no singular. O que existe são vários modos de viver a infância, assim como é múltiplo o campo brasileiro. Cada espaço camponês (quilombola, ribeirinho, indígena etc.) traz consigo possibilidades concretas e próprias de viver esse período do desenvolvimento do ser humano.


			Esse entendimento trouxe, inevitavelmente, durante o trabalho de pesquisa com as crianças, memórias do meu tempo de infância bem como de familiares, procurando compreender essa etapa da minha vida, de forma particular, e das crianças, de forma geral, com base nos conhecimentos e fatos do presente e numa perspectiva de futuro para a infância. 


			1.1 Entrecruzando narrativas em quatro gerações para a compreensão das infâncias 


			Como poetiza Manoel de Barros (2003, s/p): “Acho que o quintal onde a gente brincou é maior do que a cidade. A gente só descobre isso depois de grande. A gente descobre que o tamanho das coisas há que ser medido pela intimidade que temos com as coisas”. O poeta ajuda-me a compreender minhas memórias de infância, descobrindo, depois de grande, as vivências que me foram constituindo como pessoa. Hoje percebo que a minha cidade natal é maior que o universo.


			Nessa pequena cidade, localizada no interior do Piauí, vivi minha infância no final dos anos 1970. Os raros registros de violência, o trânsito tranquilo, as relações parentais e de amizade que abarcavam quase a totalidade do município permitiram-me a vivência de uma infância alegre, cheia de cuidados, sem que as possibilidades de brincar, correr, aventurar, explorar o mundo fossem tolhidas.


			A escola era uma instituição importante, mas sua organização possibilitava-me viver outros espaços, tempos e relações ao longo do dia, o que ampliou muito minhas experiências de mundo. Os banhos de riacho escondidos dos pais (e os castigos quando descobriam); as brincadeiras nos quintais, desde a casinha à subida em árvores, pega-pega, esconde-esconde; as matinês nos Carnavais; as programações para crianças na igreja; os jogos de futebol e vôlei no campinho; os desentendimentos com os amigos e o fazer as pazes no minuto seguinte; as brincadeiras da bandeira e cabo de guerra no meio da rua; os passeios de jipe e de caminhão para a zona rural; a linha amarrada de uma cerca a outra, no meio da rua escura, para vermos os transeuntes assustarem-se ao enrolarem-se nela e nós nos deleitarmos às gargalhadas; as brincadeiras de fazer comidinha em cima do morro, e muito, muito, mais. 


			Havia programas para o dia todo e para a noite, até o momento em que a mãe chamava para dormir; mesmo assim íamos chorando, achando uma injustiça não podermos brincar até a hora que quiséssemos. E, quando íamos para casa e outros amigos ficavam brincando, “era o fim do mundo”. Às vezes, de tanto a mãe chamar e não atendermos ao chamado, íamos para casa debaixo de “taca de cipó verde”. Chegando a casa, as obrigações costumeiras: tomar banho, rezar e dormir. E, no outro dia, a escola estendia das 7 às 11 horas, recreio de meia hora (dava tempo de ir a casa, ao comércio comprar balas e voltar a tempo de assistir à aula), com merenda, música e correria. Voltando para casa, pouca tarefa (quando tinha), e o resto do dia podia ser dedicado para viver a infância.


			Era como se a cidade fosse toda nossa, do coletivo de crianças do qual eu fazia parte. Podíamos explorá-la sem moderação: a pé, de bicicleta ou no carrinho de rolimã; correndo ou caminhando; subindo e descendo seus altos e baixos; ao sol do meio-dia ou debaixo de chuva. Não havia hora nem lugar específicos. Todos os tempos e lugares nos pertenciam. Toda a cidade era o nosso lar, a nossa escola, a nossa vida. 


			Não éramos crianças entregues à própria sorte; os adultos não eram indiferentes a nós. O que tínhamos era um contexto histórico e geográfico favorável a viver a infância. Dentro do meu contexto de vida, o sentimento de infância era uma realidade entre os adultos, mas tal contexto era potencializador da autonomia infantil, porque nem sempre dependíamos de adultos para nossos deslocamentos cotidianos, para mediar brincadeiras ou negociações (em termos de conseguir algo, como uma bicicleta para andar, um local para brincar). Traçávamos estratégias, percursos, rotinas, construindo, entre pares, uma cultura infantil própria.


			Sem pedir licença ou permissão, arriscando ganhar uma surra do pai ou da mãe desobedecendo-lhes as ordens ou, mesmo machucarmo-nos, testávamos nossos limites descendo as fortes correntezas do Rio Gameleira na época das chuvas, subindo os mais altos galhos de grandes árvores, pulando cercas de arame farpado para “roubar” frutas dos quintais alheios. Era muita irreverência! Como diz Larrosa (1998, p. 232): “[...] a alteridade da infância nos leva a uma região em que não comandam as medidas do nosso saber e do nosso poder”. As crianças escapam-nos, como diz o autor. As crianças escapam ao que a família e a escola determinam para elas. São escorregadias e indomáveis, por isso Foucault (2013) afirma a tentativa da escola de disciplinar o corpo delas, tornando-as dóceis. 


			No meu tempo de criança, portanto, a escola não determinava a organização da minha vida cotidiana, como vejo atualmente a infância urbana do meu filho sendo delineada pelo tempo escolar. Como se a ele bastasse o conhecimento que a escola seleciona e lhe transmite. Mesmo em casa, está conectado à escola, realizando tarefas de diversas disciplinas escolares ou estudando para uma infinidade de avaliações, como se não pudesse desprender-se. Na análise de Sarmento (2003), vivemos um momento de reconfiguração do ideário social do que seja a infância, que leva à sua reinstitucionalização. O autor assevera:


			Na 2ª modernidade, as condições estruturais da infância caracterizam-se pela afirmação radicalizada dos paradoxos instituintes da infância. As instituições que ajudaram a construir a infância moderna sofrem processos de mudança, que, por seu turno, promovem a reinstitucionalização da infância. Ela própria, tal como as crianças que reiteram criativamente os seus mundos de vida, é reinventada como se começasse também tudo de novo. Porém, não são fáceis as suas condições de existência, mas mais complexas, não é maior a autonomia que lhes é atribuída, é maior o controlo que sobre elas é exercido, não é mais reconhecido o estatuto de actores sociais atribuído às crianças, é mais subtil a recusa às crianças do exercício da cidadania. (SARMENTO, 2003, p. 18).


			Dessa forma, é possível identificar o muro que separa o mundo infantil que construí coletivamente com meus amigos quando criança do mundo que meu filho, no ano de 2019, com outras crianças estão reinventando, apesar das difíceis condições de existência na contemporaneidade. As diversas faces da violência, as desigualdades sociais e econômicas gritantes, o enraizamento do capitalismo, que induz ao consumo, à competição e ao individualismo, são fatores que têm contribuído para o excessivo controle das crianças, conforme mencionado por Sarmento. 


			“A infância está em processo de mudança, mas mantém-se como categoria social, com características próprias” (SARMENTO, 2003, p. 10). Apesar das difíceis condições de existência na contemporaneidade, que redefinem o estatuto social da infância, é importante reconhecer o avanço em termos de posicionamento da criança como sujeito social. Imagino como foi para minha avó materna viver essa etapa de vida com condições existenciais difíceis e sem o reconhecimento das suas particularidades infantis ainda no final dos anos 1930. 


			Filha de trabalhadores que moravam em terras alheias, nasceu no ano de 1938 e foi dada pelos seus pais, ainda bebê, para ser criada por uma tia materna. Não teve acesso à escola; e, aos 13 anos de idade, essa tia determinou seu casamento com um senhor viúvo, pai de três filhos, que foram entregues para ela cuidar. Casada, cuidava desses enteados, carregava lenha, transportava água do rio para casa de jumento ou cabaça na cabeça, fazia comida para os trabalhadores que seu marido contratava para plantar a roça. Aos 14 anos, teve sua primeira filha. Cerca de um ano depois, deu à luz outra criança, e então deu sua primeira filha para a tia que a tinha criado. Teve 12 filhas, mas duas faleceram com pouca idade. Imagino que o sentimento de apego às crianças não era tão forte ou as condições de vida eram tão difíceis que entregar os filhos para outros criarem era prática comum entre as famílias. 


			Alguns estudos mostram, inclusive, que essa é uma prática ainda comum nos dias atuais. Godoi (2009, p. 290), ao estudar a “transferência de crianças” de uma família para outra no sertão do Piauí, revela “que essa prática tem um significado específico integrado a um modelo cultural de família, partilhado por alguns segmentos da nossa população, sobretudo rurais ou de origem rural”. A autora cita estudos de Fonseca (1995) sobre o assunto, destacando a ideia de que o fato de as crianças circularem não significa que não sejam queridas; ao contrário, “são muito queridas e representam, corporificam a ideia de família como valor” (GODOI, 2009, p. 290). 


			Porém, pensando sobre questões que passam pela perspectiva da participação infantil, é preciso reconhecer que as relações de poder adulto-criança são tão desiguais que não cabe a ela escolher ir ou permanecer com sua família de origem. É uma decisão unilateral de adultos, sem considerar o ponto de vista ou mesmo os anseios das crianças, cabendo a estas obedecer.


			Como se pode ver, em pleno século XXI, esse sentimento de infância criado na modernidade ainda não era, e não é, uma realidade em todos os contextos e extratos sociais. Talvez essas condições de vida a que foi submetida tão jovem tenham tornado minha avó dura, com dificuldade de expressar afetos, séria, embora, em poucas ocasiões, participasse de brincadeiras pontuais, e por pouquíssimo tempo. 


			Ao conversar com minha mãe sobre a infância desta, perguntei a ela sobre a postura austera da minha avó, ao que respondeu: “Mas claro, com tantas filhas para criar, a vida era difícil...” Minha mãe foi a terceira filha, nascida em 1956. Apesar de ter trabalhado desde pequena na roça, teve acesso à escolarização e a viver muitas brincadeiras com as irmãs e os amigos das imediações durante a infância, diferentemente da minha avó. Os professores davam aulas em casa e eram pagos pelo seu pai e alguns vizinhos, que colocavam seus filhos para estudarem com minha mãe e suas irmãs. Esses professores eram homens que tinham algum estudo e eram contratados por várias famílias para ensinarem seus filhos a ler, escrever e fazer operações matemáticas simples. As crianças estudavam pela manhã e depois da aula iam todas para o rio banharem-se. “Brincávamos e brigávamos muito também”, disse minha mãe, sorrindo, demonstrando muito prazer em rememorar seu tempo de criança. 


			O pai, muito severo, vivia para o trabalho. Como era arrendatário de terras alheias, além de produzir alimento para sustentar sua família, tirava palhas de carnaúba para o proprietário das terras. Era a forma de pagar pela moradia, tanto ele quanto outros moradores, pois assim o proprietário não precisava contratar outros trabalhadores para esse serviço. A mãe, sempre envolvida com os trabalhos domésticos, não tinha como se envolver com a roça, o que sobrava para as filhas. Minha mãe relata, com emoção, que no período de chuvas fazia muito frio na madrugada; e nesse período já ouvia o pai amolando as enxadas. Ela e as irmãs eram acordadas para o trabalho na roça, quando o dia ainda clareava. Era sofrido. 


			No período de chuvas, as criações de bode dormiam no mesmo espaço que elas. Pela manhã, acordavam e iam limpar o local cheio de fezes dos animais. Ao relatar essa história, minha mãe respira fundo, dizendo: “Como era ruim no inverno!” Moravam entre dois rios que, nessa época do ano, transbordavam; e, para comprar mantimentos, tinham que atravessar um dos rios, pois o comércio ficava do outro lado da margem. Quando tinham dinheiro, pagavam o canoeiro para atravessá-las; quando não tinham, atravessavam de cavalete1. Ao voltarem, colocavam as coisas num saco plástico e levavam em cima da cabeça. Para ela e suas irmãs, era uma aventura: não se davam conta do perigo que enfrentavam, embora alguns acidentes acontecessem de vez em quando.


			Um período rememorado por minha mãe, com alegria, foi o de beneficiamento da mandioca que faziam uma vez por ano e que durava de dois a três meses. Era a farinhada2. Ela diz: “Era muito bom, havia muitas brincadeiras, vinha gente de muitas localidades que ficavam hospedados em nossa casa por toda a semana”. Quando lhe fiz a observação “A senhora trabalhou muito quando criança, mas brincou muito também”, ela respondeu, com o olhar vazio: “Tive pouco tempo para ser criança, porque casei aos 16 anos e logo tive minha primeira filha”.


			Exponho aqui a situação de quatro gerações que vivem na região Nordeste do Brasil. Podemos ver, nesse relato, distintas formas de tratar a criança e o processo de escolarização. Se no contexto de vida de minha avó o sentimento de infância não aparecia de forma expressiva entre os adultos, inexistiam também as práticas de escolarização. Pelo menos no contexto rural onde ela vivia. Minha mãe, ao contrário, pôde brincar e viver relações boas de amizade; a importância da escolarização era sentida pelos pais e crianças, mas o Estado mostrava-se ausente na garantia do acesso à escola, sobretudo para as populações rurais. Para mim, os adultos que me rodeavam demonstravam um sentimento de infância muito forte, e o acesso à escola era um direito assegurado pelo Estado; esta, porém, não definia o meu cotidiano, e a cidade pequena onde morava era um universo a explorar. Para meu filho, temos uma nova configuração de vida. O confinamento em casa ou na escola, vivendo a cidade através das janelas do carro, superprotegido dos perigos que a vida na cidade grande apresenta. Cada momento narrado retrata diferentes modos de ser criança, de viver a infância, de compreender a escola. 


			Além disso, há distintas relações de poder entre adultos e crianças, o que denota formas diferentes de participação infantil. Em relação à infância da minha avó, relembro uma fala de Manuel Sarmento (2018) quando tratava sobre cidadania e ação política das crianças em um evento científico realizado em Goiás: “Há a participação por exclusão. Desigualdades limitam a participação, mas podem potencializar a autonomia”. Suas difíceis condições de existência levaram-na a assumir uma vida de adulto, a tomar decisões urgentes e, muitas vezes, sozinha. Assim como minha mãe, que gostaria de ter vivido por mais tempo essa condição de infante. A participação infantil que defendemos, nas palavras de Sarmento (2018), só se concretiza quando há um adulto que a promove, pois as crianças não podem decidir sozinhas a vida em comum. 


			Enfim, minha história, ou o emaranhado de histórias que ajudaram/ajudam a compor a minha própria trajetória de vida, apoia-me na compreensão da multiplicidade de infâncias que se constituíram ao longo do tempo, mas também uma multiplicidade de infâncias dentro do mesmo contexto histórico, diferenciadas pelas condições de existência em que vivem as crianças. Hoje, como profissional da educação, dedico meus estudos a pensar sobre a infância com as crianças e com os adultos. 


			Um aspecto que sempre me inquietou na minha trajetória como docente na educação básica era o fato de a escola infantil, sendo uma instituição de atendimento às crianças, configurar-se como um espaço pensado e organizado pelos adultos, que, ao longo do tempo, automatizaram seu olhar sobre esse espaço, tornando-o um ambiente importante, mas, paradoxalmente, pouco apreciado pelas crianças. 


			Lembro-me da história de um menino paulista de 5 anos de idade que, para não ir à escola, escreveu um bilhete informando que no dia seguinte não haveria aula porque seria feriado, assinou com o nome da professora e entregou em casa. A professora divulgou a história, que repercutiu bastante nas redes sociais3. O fato narrado faz rir, mas também problematizar a relação das crianças com a escola. Acredito que esta pode tornar-se um ambiente mais acolhedor, sensível às necessidades e potencialidades das crianças, aberto à participação infantil. 


			Inserida em estudos na área da Educação do Campo, tomei conhecimento das Cirandas Infantis, oriundas do Movimento dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais Sem Terra (MST), como uma experiência educativa que favoreceu a construção de uma proposta de educação específica para os camponeses, contra-hegemônica e emancipadora. 


			Comecei, então, a interessar-me pelos estudos e pesquisas sobre a educação de crianças camponesas, ampliando meu olhar para além da educação infantil e para além da escola, produzindo alguns estudos mais voltados para o direito à educação, e para a defesa da criança como sujeito de direitos, mas sempre com o cuidado de tecer proposições às práticas pedagógicas. Minha constatação é de que o reconhecimento das crianças como atores sociais ainda não possibilitou que estas sejam realmente vistas e ouvidas nas diferentes instâncias da vida social. 


			1.2 Infância, campo e escola


			Reafirmo que este estudo versa sobre protagonismo infantil no campo, debruçando-se sobre os sentidos que as crianças do campo produzem sobre seus modos de vida e a escola do campo, de modo que tais sentidos sejam considerados na (re)organização dos espaços/tempos educativos em escolas do campo. As crianças vivem experiências cotidianas na escola e na comunidade, e atribuem sentido a elas. Experiência entendida aqui como conceituada por Larrossa (2002, p. 21): “[...] o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca”. A arte de narrar carrega consigo essas experiências. Atuar ativamente na escola e participar da pesquisa em educação contribui para o protagonismo infantil.


			Cumpre destacar a acepção de campo que subjaz este estudo. Pesquisas nas áreas da Sociologia Rural e da Educação no Campo têm construído uma concepção de campo como espaço de vida humana, não como oposição à cidade, mas como complementaridade, interdependência em relação ao contexto urbano. O universo camponês vem sendo ressignificado por essas pesquisas (QUEIROZ, 1976; WANDERLEY, 2003; WANDERLEY; FAVARETO, 2013), que o caracterizam por aspectos de permanências, apesar das mudanças introduzidas pelo próprio processo de transformação contínuo e acelerado da sociedade. O campo é “um espaço social com vida, identidade cultural própria e práticas compartilhadas por aqueles que lá vivem e trabalham” (PERIPOLLI, 2010, p. 60). 


			As singularidades desse contexto exigem, portanto, a instituição de políticas públicas específicas para o atendimento às populações que nele moram e/ou trabalham, reconhecendo esses habitantes como sujeitos de direitos. Dentre esses direitos, destaca-se o acesso à educação. Não uma educação como arremedo daquela oferecida no contexto urbano, mas uma educação pensada pelos povos que compõem o campo, isto é, uma educação do e no campo, que contemple suas especificidades, de modo a promover aprendizagens efetivas para todas as crianças. Por isso, Caldart (2015b, p. 5, grifos da autora) esclarece que a Educação do Campo “não se compreende (ou não pode ser pensada) fora da tríade: campo – educação – política pública, nas suas relações e implicações mútuas”.


			Essa perspectiva de educação do campo tem-se constituído pauta de movimentos sociais organizados cujas lutas têm conquistado a formulação de legislações que asseguram as especificidades das populações camponesas, bem como uma proposta de educação com base nos princípios da democracia e da justiça social. No bojo dessa questão, alguns ordenamentos legais garantem a educação das crianças no seu espaço de vida e moradia, a saber: Resolução CNE/CEB n.º 1/2002; Resolução CNE/CEB n.º 2/2008; Lei n.º 12.960/2014. Por essas prescrições legais, a educação infantil deve ser oferecida pelos municípios, nas próprias comunidades rurais, evitando-se os processos de nucleação de escolas e de deslocamento das crianças, admitindo-se esses processos para os anos iniciais do ensino fundamental, mas, preferencialmente, que ocorram intracampo. 


			No entanto, vários municípios, desconsiderando o que a legislação vigente determina, têm fechado escolas, deslocando as crianças em transportes precários por longas distâncias. Além disso, nossa experiência tem demonstrado práticas escolares fragmentadas, desconectadas da realidade dos sujeitos, que promovem mais uma formação descontextualizada e pouco significativa que emancipadora4. Nesse sentido, é essencial ampliar os estudos e pesquisas em torno da educação das crianças do campo e do potencial que elas têm para participar das questões pedagógicas e dos processos sociais.


			Esta pesquisa, baseada em pressupostos da Sociologia da Infância (SARMENTO, 2003, 2005, 2011a; QVORTRUP, 2010, 2014), reconhece a criança como categoria empírica, ator social pleno, sujeito apto à participação social, produto e produtor de cultura, e a infância como categoria teórica do tipo geracional “por meio da qual se revelam as possibilidades e os constrangimentos da estrutura social” (SARMENTO, 2005, p. 363). Por isso, o reconhecimento das diferentes formas de viver a infância na sociedade, tendo em vista que, dependendo de suas condições existenciais, apresentam para as crianças possibilidades e constrangimentos diferenciados. 


			“Em termos estruturais, a infância não tem um começo e um fim temporais, e não pode, portanto, ser compreendida de maneira periódica. É compreendida, mais apropriadamente, como uma categoria permanente de qualquer estrutura geracional” (QVORTRUP, 2010, p. 635, grifo nosso). Categoria permanente não significa que seja estática, a-histórica. Ao contrário,
está em processo contínuo de mudança à medida que os indivíduos (crianças) que a integram concretamente mudam, assim como mudam “as ações internas e externas dos fatores que a constroem e das dimensões de que se compõe” (SARMENTO, 2005, p. 366). A infância é, portanto, uma construção social, “uma invenção histórica”, conforme afirma Bujes (2002). 


			Ancorada na perspectiva da Educação do Campo (CALDART, 2012, 2015a, 2015b; MOLINA; SÁ, 2012), paradigma epistemológico gestado no seio dos movimentos sociais do campo, concebo a educação como processo de formação humana para promover o sujeito, emancipando-o. Processo esse que não se resume à escola, embora tenha a escolarização como parte fundamental. Nesse ínterim, a escola do campo reconfigura-se como espaço institucional direcionado à educação formal. 


			No intuito de reforçar as conquistas legais no âmbito da Educação do Campo, tomo o Decreto n.º 7.352/2010 para definir geograficamente a escola do campo como “aquela situada em área rural, conforme definida pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou aquela situada em área urbana, desde que atenda predominantemente a populações do campo” (BRASIL, 2010, s/p). Para além de sua definição geográfica, importante destacar a sua “vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais” (BRASIL, 2002, s/p).


			Reafirmo as tradicionais funções da escola de se ocupar de processos de socialização das novas gerações e de transmissão dos conhecimentos historicamente produzidos, ao tempo que incluo a formação de sujeitos críticos, coletivos, capazes de transformar as estruturas sociais vigentes nas quais as desigualdades sociais se ampliam. Molina e Sá (2012) acrescentam a possibilidade de a escola do campo ser protagonista no desenvolvimento das comunidades camponesas. Educar as crianças numa perspectiva de participação social pode ser uma estratégia viável para tal fim. 


			Numa visão de criança como ator social, para o qual a escola infantil se organiza, é crucial considerar seu ponto de vista no que se refere à (re)organização desse espaço/tempo educativo e das práticas direcionadas a elas. O protagonismo das crianças camponesas na escola traz apontamentos importantes para se repensar a (re)organização dos espaços/tempos escolares de modo a melhor formar essas crianças, no sentido de que o ensino promova aprendizagens efetivas, considerando as tradicionais funções da escola e as especificidades contextuais e infantis.


			Na contemporaneidade, com os avanços dos estudos e pesquisas sobre a criança, é importante evidenciá-la na discussão sobre as práticas escolares, ouvindo suas experiências de modo a fortalecer a escola como espaço/tempo de educação, mas também de fantasia, de criatividade, de interatividade, de ludicidade, atributos que caracterizam a infância, segundo Sarmento (2003). Não apenas o espaço escolar, especificamente, como também o comunitário, de forma geral, são instâncias nas quais as crianças agem ativamente contribuindo para as transformações que ocorrem, mesmo que alguns adultos não discirnam isso. É importante que a atuação da criança seja de consciência dos adultos e das próprias crianças, numa relação de horizontalidade, considerando-se, outrossim, os diferentes papéis que os diversos atores ocupam social e institucionalmente. 


			Procedida a contextualização do objeto de estudo, apresento a estrutura desta obra, dividida em cinco capítulos, incluindo esta introdução. Há um fio condutor que articula os capítulos: o lugar histórico e social da criança, seja na produção do conhecimento científico, seja na produção do mundo empírico. Por isso, a sua localização no percurso metodológico da pesquisa bem como nos seus diversos contextos de vida, neste caso específico, o campo; e, ainda, nas instituições que “organizam” e/ou “constrangem” a vida em sociedade, com destaque aqui para a escola. Nesse sentido, as falas das crianças estão inseridas em todos os capítulos, sendo constituidoras da teoria que aqui se produz com base na empiria.


			No segundo capítulo, intitulado “O caminho percorrido com as crianças: nas trilhas das comunidades, nos espaços escolares”, apresento aspectos metodológicos do estudo, justificando as opções teórico-metodológicas e epistemológicas que o conduziram, partindo da Sociologia da Infância como referencial para o desenvolvimento de pesquisas com crianças, dando destaque à pesquisa com narrativas infantis e tendo o grupo focal como técnica de investigação. Fotografias e desenhos, elaborados pelas próprias crianças, foram utilizados como dispositivos para as interações nos grupos focais. Finalizo o capítulo com a descrição do processo de compreensão das narrativas produzidas. 


			O terceiro capítulo, “O campo como lugar de vida das crianças”, foi produzido com o intuito de caracterizar, valendo-se de um estudo bibliográfico, a configuração do campo brasileiro e piauiense como lugar de vida e trabalho de sujeitos sociais, entre os quais meninos e meninas vivendo a sua infância de uma maneira muito singular. Essa contextualização em nível mais amplo depura-se, no capítulo, com o diagnóstico das duas comunidades campos empíricos da pesquisa, para o qual foram elaborados inventários das realidades (CALDART et al., 2016) e procedidas as análises das perspectivas das crianças coparticipantes do estudo, ao narrarem suas experiências de vida no contexto camponês. 


			O quarto capítulo, “A escola como espaço de ensinar e de aprender”, discute desde o processo histórico de constituição da escola como institucionalização da infância, passando pela análise de realidade das escolas contextos empíricos da pesquisa, culminando com a interpretação, organização e reflexão dos sentidos produzidos pelas crianças sobre essa instituição de educação formal.


			O último capítulo, cujo título é “Caminhos para (re)organização dos espaços/tempos educativos com base no protagonismo infantil”, justifica e apresenta, em linhas gerais, uma proposta de (re) organização das práticas pedagógicas das escolas pesquisadas, tendo como mote o protagonismo das crianças, e considerando as singularidades do universo infantil e do contexto camponês. A proposta foi delineada, principalmente, com base nos sentidos produzidos pelas crianças coparticipantes do estudo sobre o campo e a escola do campo, dando-se destaque aos espaços, tempos e saberes escolares, de modo a construir na escola relações mais democráticas entre adultos e crianças e que resultem em aprendizagens.


			Espero que a leitura deste livro contribua para a compreensão da reconfiguração do estatuto social das crianças no atual contexto e que se possa, de fato, reconhecê-las como sujeitos sociais, cidadãs e portadoras de direitos, aptas a contribuírem efetivamente para o repensar intencional, sistemático e institucional das práticas pedagógicas de escolas do campo. 
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			O CAMINHO PERCORRIDO COM AS CRIANÇAS: NAS TRILHAS DAS COMUNIDADES, NOS ESPAÇOS ESCOLARES


			Caminhante, não há caminho, o caminho se faz ao caminhar. 


			(Antonio Machado)


			O ato de pesquisar visa à construção de um corpo de conhecimentos relacionados a um determinado assunto. Esses conhecimentos não são verdades acabadas, mas interpretações provisórias produzidas com base em escolhas feitas pelo pesquisador. Por isso, afirmo que todo trabalho científico é uma narrativa sistematizada que se assenta numa experiência e que gera conhecimento. Os tipos de dados produzidos durante o processo investigativo dependem do interesse do pesquisador, da sua experiência, das circunstâncias contextuais da sua produção, das teorias, dos métodos e das temáticas escolhidos. O conhecimento produzido é, portanto, situado no tempo e no espaço, vinculado a critérios de escolha e interpretação dos dados (GATTI, 2007). 


			Neste capítulo, apresento o processo de investigação trilhado com base em escolhas teóricas e metodológicas visando à criação de um corpo de conhecimentos relacionados ao protagonismo de crianças do campo no contexto escolar. Respaldada por pressupostos da Sociologia da Infância, parto de uma concepção de criança como ator social que possui condições de participar das decisões, o que torna imperativo o fato de que é preciso desenvolver pesquisa com crianças, e não apenas sobre crianças. 


			Foram, portanto, as crianças as interlocutoras neste estudo, contribuindo na produção dos dados necessários, desde a caracterização dos modos de vida no campo à proposição de formas de organização do espaço/tempo escolar. As crianças do campo possuem um modo específico de viver a infância, que repercute na construção da cultura escolar, pois, ao mesmo tempo que essas crianças são produzidas por tal cultura, participam ativamente da sua produção. 


			No processo de redefinição da Sociologia da Infância como campo de estudos, a criança é concebida como ator social que é tocado pelas transformações sociais, ao mesmo tempo que transforma essas estruturas, em interação entre crianças e adultos. Corsaro (2009) denomina de reprodução interpretativa a apropriação ativa e criativa da cultura mais ampla pelas crianças. Com base nessa cultura e num diálogo com ela, as crianças produzem, coletivamente, uma cultura específica, a cultura infantil.


			Como afirma Sarmento (2011a, p. 585), “apesar de isso ser normalmente ignorado, a verdade é que as crianças agem e a sua ação transforma os lugares em que (con)vivem com os adultos”. É a criança, pois, na perspectiva da Sociologia da Infância, um sujeito capaz de atribuir significado ao mundo e atuar ativamente no âmbito social, contribuindo para sua produção e transformação.


			Embasada teoricamente por esse modo de ver a criança, foi construída uma trajetória metodológica participativa, dialógica, que leva em conta aspectos universais da infância, como a fantasia, a criatividade, a interatividade, a ludicidade (SARMENTO, 2003). Imbuída por tais aspectos, introduzi dados da pesquisa empírica logo na metodologia com o intuito de enriquecer a descrição e o exame da experiência investigativa vivida.


			Dessa forma, este capítulo está organizado em quatro seções; a primeira discute a Sociologia da Infância como campo específico de estudos sobre a infância e com as crianças; a segunda aborda a opção pelo trabalho com narrativas infantis fundamentada em certos aspectos na Pesquisa Narrativa, e justifico a escolha dos cenários da pesquisa; na terceira seção abordo o grupo focal como procedimento principal de produção dos dados, escolhido pela sua natureza interativa, e apresento as crianças coparticipantes; na quarta, detalho os procedimentos de adotados para compreensão das narrativas produzidas.


			2.1 A Sociologia da Infância como campo de estudo das infâncias


			Na sua constituição como campo científico, a Sociologia da Infância (SI) adotou a infância e a criança como objetos sociológicos específicos, definiu como construtos teóricos de referência a “geração” e a “alteridade”, sendo estes fundamentais para o reconhecimento da ação social das crianças e da construção de suas culturas infantis (SARMENTO, 2005, p. 362). Sem desconsiderar as questões de classe, de gênero, de raça, Sarmento argumenta que a SI inclui a “geração” como “uma categoria estrutural relevante na análise dos processos de estratificação social e na construção das relações sociais” (SARMENTO, 2005, p. 363), definindo-a como:


			[...] um constructo sociológico que procura dar conta das interações dinâmicas entre, no plano sincrónico, a geração-grupo de idade, isto é, as relações estruturais e simbólicas dos actores sociais de uma classe etária definida e, no plano diacrónico, a geração–grupo de um tempo histórico definido, isto é, o modo como são continuamente reinvestida de estatutos sociais e desenvolvem práticas sociais diferenciadas os actores de uma determinada classe etária, em cada período histórico concreto. (SARMENTO, 2005, p. 366-367, grifos do autor).


			Idade e estrutura sócio-histórica, portanto, definem “geração”. 
O conceito permite à SI distinguir as relações e características que separam e as que unem, nos planos estrutural e simbólico, as crianças dos adultos, o que leva à definição de “alteridade”, isto é, o reconhecimento do outro, do diferente, respeitando a singularidade que este apresenta. Nesse sentido, por mais que a infância constitua a gênese da vida adulta, é preciso considerar que a relação da criança com o mundo é marcada pela diferença em relação ao adulto, pois aquela significa e expressa o mundo de forma diversa deste (GOUVÊA, 2011). A criança, assim como o adulto, é um ser-no-mundo, com seu modo próprio de estar neste mundo. Modo próprio do indivíduo e modo próprio do coletivo que constitui a infância.


			Em síntese, a criança é um sujeito empírico constituidor de uma categoria geracional chamada infância, cuja invenção, nos moldes que hoje conhecemos, data da modernidade e que vai, ao longo dos tempos e de acordo com os diversos contextos sociais, modificando-se. Portanto, a forma como a criança é representada, compreendida e considerada histórica e socialmente varia de acordo com suas condições imediatas de existência. 


			Uma característica fundamental desses sujeitos é a sua dependência em relação aos adultos, pelas próprias condições orgânicas do seu desenvolvimento humano. O reconhecimento de tal dependência não coloca a criança em situação imputável de fraqueza, incapacidade, irracionalidade. Ao contrário, como aponta Dilthey (2010 apud MAIA-VASCONCELOS, 2016, p. 589), a criança possui uma capacidade de compreensão elementar que “mesmo antes de aprender a falar já compreende o mundo onde vive, por movimentos, por olhares, por posturas que ela sabe dever adotar para que se oriente de maneira objetiva dentro do ambiente social em que vive”.


			Portanto, não é oportuno que seja desconsiderada tal capacidade, reafirmando noções equivocadas de criança como um sujeito sem vontade própria, cujos pontos de vista não devem ser levados em conta por serem permeados pela imaginação, pela fantasia, pelo lúdico. Da mesma forma que não cabe mais olhá-la meramente como ser em preparação para a fase adulta, apostando sempre no que ela se tornará, como se ela não fosse um sujeito nessa etapa de vida que está vivendo.


			Tradicionalmente, tais noções conduziram as pesquisas sobre crianças; por isso, historicamente, são estudadas sem serem ouvidas, interpretando e concluindo com base no olhar de adulto. Essa perspectiva vem mudando, à luz de diversos estudos e pesquisas que redimensionam a posição social da criança, o que a situa como um sujeito social no tempo presente. Considerar a criança no tempo presente possibilitará melhor compreensão do seu mundo, podendo propiciar um trabalho mais acurado sobre ela. 


			A Convenção Internacional dos Direitos da Criança foi um marco importante “na evolução do olhar posto pelas nossas sociedades sobre a população infantil” (DELALANDE, 2011, p. 67). A luta do movimento pelos direitos da criança, intensificado no pós-guerra, pressionou o reconhecimento do estatuto social e político do sujeito infantil em tal convenção. No Brasil, a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, segue essa mesma linha, impulsionando alguns estudiosos a voltarem seus interesses de pesquisa para a criança, procurando compreender aspectos do mundo infantil do ponto de vista das próprias crianças, “no intuito de ampliar a compreensão sobre os [seus] pensares, sentires, dizeres, saberes e fazeres específicos” (MARTINS FILHO, 2011, p. 82). 


			Os aportes teóricos da Sociologia da Infância têm-se destacado na pesquisa sobre/com/de crianças em nosso país, sobretudo neste século. Esse campo de estudos vincula a infância à sua condição social sem, no entanto, desconsiderar o aspecto biológico que estrutura a categoria geracional infância, desmistificando o mito da criança global, única, com comportamentos, sentimentos, pensamentos, gostos padronizados, contribuindo, assim, para uma visão da criança plural, contextualizada, constituída na realidade histórico-social na qual se insere. O olhar atento às condições sociais, econômicas e históricas, portanto, foi crucial para a definição da SI como fundamentação teórico-metodológica para este estudo, tendo em vista a opção por estudar o protagonismo das crianças em territórios rurais.


			Sarmento, em entrevista a Delgado e Muller (2006, p. 21), assevera: “A interdisciplinaridade está no coração da Sociologia da Infância brasileira, bem como a sua vinculação a uma proposta consistente de emancipação das crianças de meios populares”. A pesquisa empreendida vai ao encontro de tal proposta, numa perspectiva de participação de crianças camponesas, reconhecendo-as como sujeitos de direitos sociais, com “competência para comunicar sobre o cotidiano que vivem. O desafio é o de as ouvir no que têm para nos dizer e o de as escutar, isto é, tornar as suas falas centro da compreensão dos contextos educativos e da sua transformação” (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2007 apud DEMARTINI, 2011, p. 23).


			No entanto, como constata Sarmento (2011b, p. 28), ainda há um afastamento excessivo das crianças “dos núcleos centrais de decisão sobre aspectos que dizem respeito às condições colectivas de existência e que esse afastamento, sendo a expressão da dominação adulta, é um modo de hegemonia e de controlo”. A perspectiva centrada no adulto ainda enxerga a criança como ser frágil, incapaz, totalmente dependente da ação dos adultos, por isso seria necessária a sua governação. Neste estudo, assumo o desafio de dar atenção ao que as crianças expressam sobre os contextos educativos e comunitários dos quais participam, numa busca de estabelecer uma relação de maior horizontalidade adulto-crianças, sem, no entanto, desconsiderar a assimetria dos papéis que ocupam na teia social e institucional. Conforme pronunciamento de Sarmento (2018) no IV Simpósio Luso-Brasileiro de Estudos da Criança, em Goiânia: “Instigar a infância para produzir conhecimento científico”. 


			Assim sendo, o reconhecimento da criança como um sujeito que possui características singulares que o distinguem dos adultos é fundamental no sentido de se redimensionarem as relações crianças-adultos nos âmbitos social e institucional, compreendendo a importância da construção de uma relação intergeracional mais dialógica, interativa, de trocas de saberes-fazeres. Essa ideia redimensiona o conceito tradicional de socialização, que deixa de ser um processo unilateral, verticalizado, do adulto para a criança, para se configurar como uma dialética, na qual ambas as gerações ensinam e aprendem, produzem e reproduzem, numa ação social ativa e plena. Isso traz um novo paradigma para as pesquisas em educação e em sociologia, sinalizando, assim, novas práticas sociais, de forma geral, e escolares, de maneira mais específica. 


			Sarmento (2011b, p. 27) argumenta que a Sociologia da Infância tem-se proposto a “estudar as crianças como actores sociais de pleno direito, a partir do seu próprio campo, e analisar a infância como categoria social do tipo geracional”; dessa forma, arremata o autor, ouvir as crianças constitui um aspecto central dessa abordagem de pesquisa. Complementamos essa afirmação com palavras de Martins Filho e Prado (2011, p. 2): “[...] investir nos saberes das próprias crianças não para reafirmar as incapacidades que a elas foram atribuídas, mas para destacar um conjunto de peculiaridades positivas que diferem as crianças dos adultos”. 


			Tais peculiaridades positivas denotam um modo particular de vivenciar e narrar experiências. Falar sobre a escola e a comunidade significa também falar de si, de suas experiências, pois esses são espaços nos quais as crianças constroem cotidianamente histórias, num processo interativo com os pares, os adultos, a natureza, os aparatos sociais. As crianças, no desenvolvimento da pesquisa, demonstraram sentir desejo e satisfação em participar de decisões que as afetam. Como afirma Sarmento (2011b, p. 43-44): 


			Através desse processo interactivo, as crianças exprimem a sua competência e revelam a capacidade que têm de lidar com tudo que as rodeia, formulando interpretações da sociedade, dos outros e de si próprios, da natureza, dos pensamentos e dos sentimentos, fazendo-os de modo distinto dos adultos.


			Importa, portanto, a compreensão dos adultos em relação à alteridade infantil, isto é, as crianças são seres que pensam com base nas possibilidades e limitações de sua condição social e cultural. Como elucida Hendrick (2005, p. 49), elas não são seres irracionais pelo fato de não serem adultos. Ao contrário, são “seres sociais que estão na posse do seu próprio ponto de vista”. Para o autor, o que é necessário é um grau maior de compromisso em relação a esse entendimento, fugindo-se da percepção da existência das crianças “pela lente de suposições adultistas”. As crianças pensam, refletem, sabem o que e como dizer, por elas mesmas. 


			O autor supracitado aponta aspectos fundamentais a serem considerados nos estudos que reconhecem as crianças como atores sociais: 1) devem ser vistas como sendo capazes de ação social; 2) têm de ser identificadas aquelas áreas nas quais as crianças são socialmente ativas; 3) temos de ver a nós mesmos como fazendo parte de uma relação com crianças, mais do que possuir, simplesmente, papéis assegurados pelo princípio da governação (HENDRICK, 2005, p. 48).


			Por isso, o termo agência é caro à Sociologia da Infância. Oriundo de agency, refere-se à capacidade de atuação das crianças no mundo, transformando-se e transformando, de forma ativa, os seus contextos de vida, como a família, a escola e a comunidade, desenvolvendo posicionamentos relacionados às experiências construídas no cotidiano. As narrativas das crianças no âmbito desta pesquisa mostraram que se pode pensar a escola e a comunidade, num diálogo partilhado com elas.


			Ao trazer a questão metodológica na SI, em entrevista a Delgado e Muller (2006, p. 22), Sarmento defende o caráter 


			[...] democrático, participativo, dialógico e de construção conjunta do conhecimento, mesmo admitindo que o investigador adulto é quem tem o último poder, o poder textual. Mas esse poder (deve) ser não um poder que oprima ou oculta, mas um poder que clarifica e liberta. 


			Por isso, o cuidado na definição do tipo de pesquisa e da técnica de investigação que apresento nas seções seguintes, orientada por recomendações de Delalande (2011, p. 77), passando de “uma metodologia ‘clássica’ para uma investigação em certa medida ‘compartilhada’, através da experimentação de dispositivos que incluem as crianças como colaboradores”. 
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